
Valinhos, 05 de outubro de 2018.
Excelentíssimo Senhor Presidente;
Nobres Vereadores:     
Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei _____ / 2018 que “Dispõe sobre a publicidade de parecer favorável a corte ou supressão de árvore”.
Justificativa:

Temos a elevada honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei que tem como objetivo principal implementar medidas de aprimoramento de sua fiscalização e assegurar o acesso com antecedência à informação de interesse particular ou de interesse coletivo .

A proteção do meio ambiente tornou-se parte do cotidiano de todos nós brasileiros. Nos últimos tempos, tenho recebido diversas denúncias acerca de supressão de árvores, sem sabermos ao certo serem supressões legais ou ilegais.


Entretanto, por vezes o corte encontra respaldo em nossa legislação. Assim a publicação antecipada do parecer favorável ao corte irá facilitar tanto a fiscalização do Legislativo, quanto a fiscalização da população que hoje está atenta à degradação ambiental.


Esta proposta nada mais é do que cumprir o que estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXIII, onde diz: 




“Art. 5º (...)




....

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.



Do mesmo modo, cabe citarmos a Lei Federal nº 12.527, de 18 de dezembro de 2011, mais conhecida por Lei de Acesso à Informação, que em seu artigo 3º e incisos, assim fixa:

“Art. 3º – Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:”
I – observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;


II – divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;”
...



Portanto, respaldado pelas legislações pertinentes, o projeto visa dar maior transparência e assegurar o direito de acesso à informação.
A divulgação à população de informações institucionais, serviços “on line”, bem como “Portal da Transparência”, já é disponibilizado em site oficial da Prefeitura Municipal, portanto, nenhuma nova despesa há de ser gerada com a inserção de informações sobre publicidade de parecer favorável a corte ou supressão de árvore, haja vista, que o sítio eletrônico da Prefeitura já possui tal estrutura.




Por fim, a presente proposição visa criar mecanismo que tenha por escopo a proteção do meio ambiente.
Ante o exposto, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Henrique Conti

Vereador - PV
Do PL. nº
         /2018




Lei nº
“Dispõe sobre a publicidade de parecer favorável a corte ou supressão de árvore”.


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,




FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 


Art. 1º. Todo parecer favorável a corte ou supressão de árvores será, no prazo de 2 (dois) dias de sua emissão, publicado em espaço próprio no sítio eletrônico da Prefeitura de Valinhos ou na edição da Imprensa Oficial do Município, acompanhado de suas justificativas técnicas.

§ 1º. O corte ou supressão somente ocorrerão após a publicação do parecer, conforme prevê o “caput” deste artigo, nele constando:


I - número do processo administrativo;


II - nome completo do requerente;


III - localização do endereço completo em que será realizado o corte ou a supressão;


IV - justificativa técnica detalhada do órgão competente.


§ 2º. São excluídos dos efeitos desta Lei, os seguintes casos:


I – quando o estado fitossanitário  da árvore justificar;


II – quando a árvore ou parte dela apresentar risco iminente de queda;


III – nos casos em que a árvore esteja causando comprovados danos permanentes ao patrimônio público ou privado.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Valinhos,
Aos
ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
